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Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante: Jardel Araújo Santino – Adv.: Rodolfo Rodrigues Menezes

Apelado:  HSBC Bank Brasil  S/A – Adv.: Marina Bastos da Porciuncula 
Benghi

EMENTA: APELAÇÃO  CÍVEL  -  REVISÃO 
CONTRATUAL.  PRELIMINAR  -  DEFEITO DE 
REPRESENTAÇÃO  –  REJEIÇÃO  –  MÉRITO: 
JUROS  CAPITALIZADOS  -  IMPOSSIBLIDADE 
DE  COBRANÇA  PELA  NÃO  PREVISÃO  NO 
PACTO ASSINADO – LIMITAÇÃO DE JUROS A 
12% AO ANO. POSSIBILIDADE – REPETIÇÃO 
DE  INDÉBITO  –  DEVOLUÇÃO  DE  VALORES 
QUE POR VENTURA TENHAM SIDO COBRADOS 
A  MAIOR.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  – 
PARTE MÍNIMA - § ÚNICO DO ART. 21 DO CPC 
-  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557-A  DO  CPC. 
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

“...1.  A  capitalização  dos  juros  em 
periodicidade inferior a um ano é admitida nos  
contratos bancários firmados após 31/3/2000,  
data  da  publicação  da  Medida  Provisória  nº  
1.963-17,  desde  que  pactuada  de  forma 
clara  e  expressa,  assim  considerada 
quando prevista a taxa de juros anual em 
percentual  pelo menos 12 (doze) vezes 
maior do que a mensal. 2. Consignado no 
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aresto  atacado  que  não  há  cláusula  
contratual  estipulando  a  capitalização 
mensal dos juros, revela-se ilegal a sua 
incidência...”  (AgRg no AREsp 373.588/GO, 
Rel.  Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  25/02/2014, 
DJe 10/03/2014).

VISTOS, ETC.

Trata-se de Apelação Cível interposta por Jardel Araújo 
Santino contra sentença (fls. 81/89), proferida pelo Juízo de Direito da 1ª 
Vara Cível da Comarca de Campina Grande, que julgou improcedente o 
pedido inicial  formulado na Ação Revisional  de  Cláusula  Contratual  c/c 
Repetição de Indébito, proposta contra HSBC Bank Brasil S/A.

Na decisão singular, a Magistrada julgou improcedente 
o pedido relativo a capitalização de juros e juros acima de 12% ao ano, 
bem como o  pedido  de  devolução  em dobro  das  verbas  consideradas 
ilegais.  Ao final,  condenou a parte autora, ao pagamento das custas e 
honorários  advocatícios,  fixando-os  no  valor  de  R$  1.000,00  (um  mil 
reais), observando-se o disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/50.

 
Irresignado,  Jardel  Araújo  Santino  interpôs  recurso 

apelatório  de  fls.  93/100,  arguindo  preliminarmente  defeito  na 
representação  do  apelado.  No  mérito,  sustentando  a  necessidade  de 
reforma da decisão para que seja considerada como ilegal a cobrança de 
juros  capitalizados.  Sustenta  ainda,  pela  modificação  do  valor  das 
parcelas, com o pedido de devolução dos valores cobrados a maior. 

 
Contrarrazões  de  fls.  103/129,  postulando  pela 

manutenção da decisão.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer  de  fls. 
136/142, opinando pela rejeição da preliminar e, no mérito, que seja dado 
provimento parcial ao recurso, para afastar a incidência da capitalização 
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de juros.

É o relatório.

DECIDO

Preliminar: Defeito de Representação

Alega  o  apelante,  a  necessidade  de  decretação  da 
revelia do apelado, considerando a não assinatura de próprio punho do 
apelado, mas documentos que são “apenas impressões, xerox de outros 
documentos”.

Não merece prosperar tal insurgência.

No  presente  caso,  entendo  que  o  apelado  deu 
cumprimento ao disposto no art. 38 do CPC, quando juntou a procuração, 
mesmo sendo apresentada cópia do referido documento. 

Art.  38.  A  procuração  geral  para  o  foro, 
conferida  por  instrumento  público,  ou 
particular  assinado  pela  parte,  habilita  o 
advogado  a  praticar  todos  os  atos  do 
processo,  salvo  para  receber  citação  inicial, 
confessar,  reconhecer  a  procedência  do 
pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito 
sobre  que  se  funda  a  ação,  receber,  dar 
quitação e firmar compromisso.

Inclusive,  em  caso  semelhante,  já  houve 
pronunciamento do TJRS:

Ementa: AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
NEGÓCIOS  JURÍDICOS  BANCÁRIOS. 
REVISIONAL. REVELIA. PROCURAÇÃO. CÓPIA 
SIMPLES.  ASSINATURA  DIGITAL  SEM 
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CERTIFICAÇÃO. AUSÊNCIA DE RATIFICAÇÃO. 
REVELIA.  PREQUESTIONAMENTO. Aceita pelo 
Colegiado  a  desnecessidade  de  cópia 
autenticada  ou  de  original  da  procuração 
outorgada, sendo suficientes as cópias simples 
acostadas aos autos. A ausência de ratificação 
expressa é suprida por manifestação da parte 
que indique claramente a vontade de ratificar 
a  defesa  apresentada,  quando  assinada  de 
próprio  punho.  Revelia  descaracterizada. 
PREQUESTIONAMENTO: O prequestionamento 
de  normas  constitucionais  e 
infraconstitucionais  fica  atendido  nas  razões 
de  decidir  deste  julgado,  o  que  dispensa 
manifestação  pontual  acerca  de  cada  artigo 
aventado.  Tampouco  se  negou  vigência  aos 
dispositivos normativos que resolvem a lide. 
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  PROVIDO. 
(Agravo  de  Instrumento  Nº  70045506433, 
Primeira  Câmara  Especial  Cível,  Tribunal  de 
Justiça  do  RS,  Relator:  Eduardo  João  Lima 
Costa, Julgado em 28/02/2012).

Sendo assim, REJEITO A PRELIMINAR de defeito na 
representação.

DECIDO

No  mérito,  a  alegação  do  apelante,  remete-se  a 
ilegalidade pela capitalização de juros, bem como, a limitação de juros 
acima de 12% ao ano e Repetição  de Indébito em Dobro de tais encargos 
supostamente cobrados de forma indevida.

O recurso comporta julgamento singular, nos termos do 
art. 557, do Código de Processo Civil.
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À luz do referido dispositivo processual, temos que é 
permitido  ao  relator,  monocraticamente,  negar  seguimento,  a  recurso 
manifestamente  inadmissível  ou  em  confronto  com  súmula  ou 
jurisprudência dominante do tribunal local ou superiores.

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a 
recurso  manifestamente  inadmissível, 
improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto 
com súmula ou com jurisprudência dominante 
do  respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  ou  de  Tribunal  Superior.  (Redação 
dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998) 

 
Juros Capitalizados

No  tocante  à  cobrança  de  juros  capitalizados,  a 
jurisprudência pacífica do Colendo Superior Tribunal de Justiça orientou-se 
no sentido de considerá-lo legal, desde que para contratos firmados após 
31.03.2000,  data  da  entrada  em  vigor  da  Medida  Provisória  1.963-
17/2000 – que depois foi convertida na Medida Provisória 2.170-36/2001 - 
e desde que haja expressa previsão contratual.

Analisando  os  autos, verifico  que  o  contrato  firmado 
entre as partes (fls. 11/12) foi celebrado no ano de 2007, portanto, após a 
entrada em vigor da referida Medida Provisória. 

Às fls. 11 do referido pacto, pode-se observar que está 
escrito expressamente apenas que a taxa de juros mensal será de 2,17% 
am, ou seja, apenas a taxa de juros simples, mas não a capitalizada, 
ressaltando-se por oportuno, que no contrato em discussão, em momento 
algum, foi falado em juros capitalizados, sendo assim, não há que se falar 
em capitalização de juros, por não haver expressa previsão para tal.

Neste  contexto,  corroborando  os  fundamentos  já 
expostos,  importante  a  transcrição  dos  seguintes  julgados  do  Colendo 
Superior Tribunal de Justiça:
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM 
RECURSO ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL 
DE JUROS.  AUSÊNCIA DE PACTUAÇÃO.  ART. 
538  DO  CPC.  MULTA  MANTIDA.  1.  A 
capitalização  dos  juros  em  periodicidade 
inferior  a  um ano  é  admitida  nos  contratos 
bancários firmados após 31/3/2000, data da 
publicação da Medida Provisória nº 1.963-17, 
desde  que  pactuada  de  forma  clara  e 
expressa,  assim  considerada  quando 
prevista  a  taxa  de  juros  anual  em 
percentual  pelo  menos 12 (doze)  vezes 
maior do que a mensal. 2. Consignado no 
aresto atacado que não há cláusula contratual 
estipulando a capitalização mensal dos juros, 
revela-se ilegal a sua incidência. 3. O tribunal 
de  origem  considerou  o  caráter  protelatório 
dos embargos opostos, não havendo falar em 
ofensa ou negativa de vigência ao mencionado 
art.  538  do  CPC.  4.  Agravo  regimental  não 
provido.  (AgRg  no  AREsp  373.588/GO,  Rel. 
Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA, 
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  25/02/2014, 
DJe 10/03/2014).

Assim, conforme observa-se às fls. 11, não há expressa 
permissão para cobrança de juros capitalizados no contrato assinado.

 
Conclui-se, portanto, que a decisão atacada deve ser 

reformada neste particular, para afastar a capitalização de juros. mantida 
por estar em perfeita harmonia com a jurisprudência dominante do C. STJ 
e deste tribunal.

Da Cobrança de Juros Superiores a 12%:
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No  que  se  refere  à  pretensa  limitação  dos  juros 
remuneratórios ao patamar de 12% ao ano, é de se ressaltar que através 
da EC n. 40/2003, foram extirpados todos os parágrafos do art. 192, da 
CR/88,  pondo-se  fim  à  controvérsia.  Registre-se,  outrossim,  que  o 
Supremo Tribunal Federal, em sessão Plenária de 11.06.2008, aprovou a 
Súmula Vinculante nº 7, de seguinte teor:

 
"A  norma  do  §3º  do  artigo  192  da 
Constituição,  revogada  pela  Emenda 
Constitucional nº 40/2003, que limitava a taxa 
de  juros  reais  a  12%  ao  ano,  tinha  sua 
aplicação  condicionada  à  edição  de  lei 
complementar."

 
Destarte, resta claro que a instituição financeira ré não 

está sujeita ao limite de juros traçado pelo Decreto n. 22.626/33, mas ao 
fixado pelo Conselho Monetário Nacional, através do seu órgão executivo, 
o Banco Central,  o que era (e ainda é,  em virtude da prorrogação da 
competência legislativa, pela Lei n. 8.392, de 30.12.91) permitido pela Lei 
n. 4.595, de 31.12.64. 

Confira-se, a respeito, a seguinte decisão do STJ: 

"as instituições financeiras não estão sujeitas 
à  limitação  dos  juros  em 12% a.a.  Decisão 
ultra petita quanto à exclusão da multa e da 
taxa ANBID"  (REsp n.  123.184-RS, rel.  Min. 
Waldemar  Zveiter,  DJU  de  11.05.98, 
republicado  no  "Minas  Gerais",  Diário  do 
Judiciário de 22.05.98, pág. 2, col. 4).

 
Assim, verifica-se que as instituições financeiras não se 

submetem à limitação dos juros remuneratórios 12% (doze por cento) ao 
ano, nos contratos firmados com seus clientes.

Repetição de Indébito:
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Em relação a Repetição de Indébito em dobro, diante 
da impossibilidade de capitalização dos juros é de se revisar o contrato, 
determino a devolução em dobro dos valores  que porventuras tenham 
sido cobrados do apelante.

Por fim, no tocante as custas e honorários advocatícios, 
inverto os ônus sucumbenciais, considerando que a parte autora/apelante, 
decorreu na parte mínima, em atendimento ao disposto no § único do art. 
21 do CPC.

Art.  21.  Se  cada  litigante  for  em  parte 
vencedor  e  vencido,  serão  recíproca  e 
proporcionalmente  distribuídos  e 
compensados  entre  eles  os  honorários  e  as 
despesas.
Parágrafo  único.  Se  um  litigante  decair  de 
parte mínima do pedido, o outro responderá, 
por inteiro, pelas despesas e honorários.

Diante do exposto,  com fundamento no art. 557, § 1º 
“A” do CPC,  DOU PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO,  apenas para 
afastar a capitalização de juros, por ausência de declaração expressa no 
contrato, mantendo-se a sentença em seus demais termos, haja vista em 
total consonância com jurisprudência dominante deste tribunal, do STJ e 
STF. No tocante as custas e honorários advocatícios, aplico o disposto no 
art. 21 do CPC.

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 06 de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
                                  R e l a t o r
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